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RELATÓRIO

O juiz federal substituto Rolando Valcir Spanholo, 21ª Vara da SJ/DF, suscitou (13.02.2017) o “incidente de resolução de demandas repetitivas”, nos termos do art. 976/I do CPC/2015, no mandado de segurança 10000756-16.2017.4.01.3400 impetrado por Sap Brasil Ltda., 
Segundo o suscitante, há repetição de processos com decisões divergentes naquela Seção Judiciária acerca do impedimento/suspeição de auditores fiscais/conselheiros participar de julgamento de recursos no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais/CARF em virtude do recebimento do “bônus de eficiência e produtividade na atividade tributária e aduaneira” instituído  pela Medida Provisória 765 de 29.12.2016.

A impetrante desistiu do referido MS (23.03.2017). Admitido o incidente (31.05.2017):

( o Presidente do CARF foi intimado, mas não se manifestou;

( o Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil requereu o seu ingresso;

( a Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil/UNAFISCO alegou a prejudicialidade em virtude da superveniente Lei 13.464/2017;  ou a legitimidade de os auditores fiscais/conselheiros participar de julgamento de recursos no CARF, sem prejuízo do recebimento do “bônus de eficiência e produtividade na atividade; e

( o Ministério Público Federal não opinou sobre o mérito.

FUNDAMENTOS DO VOTO

As decisões conflitantes no juízo de origem (SJ/DF) surgiram em torno do impedimento ou suspeição de auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil participar  do  Conselho Administrativo de Recursos Fiscais/CARF em virtude do percebimento de “bônus de eficiência e produtividade na atividade tributária e aduaneira” instituído pela Medida Provisória 765 de 29.12.2016
Art. 5o  Ficam instituídos o Programa de Produtividade da Receita Federal do Brasil e o Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e Aduaneira, com o objetivo de incrementar a produtividade nas áreas de atuação dos ocupantes dos cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e de Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil.

...

§ 4o  A base de cálculo do valor global do Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e Aduaneira será composta pelo valor total arrecadado pelas seguintes fontes integrantes do Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, instituído pelo Decreto-Lei no 1.437, de 17 de dezembro de 1975:
I - arrecadação de multas tributárias e aduaneiras incidentes sobre a receita de impostos, de taxas e de contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil a que se refere o art. 4o da Lei no 7.711, de 22 de dezembro de 1988, inclusive por descumprimento de obrigações acessórias; e
II - recursos advindos da alienação de bens apreendidos a que se refere o inciso I do § 5o do art. 29 do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976.
Ofende a dignidade humana presumir a má fé ou a desonestidade das pessoas, especialmente de agentes públicos no exercício de suas funções  (Constituição, art. 1º/III).  Daí que  é  incompreensível  supor que, no julgamento de recursos no Carf, os auditores/conselheiros mantenham as “multas tributárias e aduaneiras incidentes sobre a receita de tributos”  simplesmente  movidos pelo sentimento ou interesse de  não ver  reduzido seu  “bônus de eficiência”.    

O Decreto 70.235/1972 (com força de lei), que dispõe  sobre o “processo administrativo fiscal” e a Lei 9.784/1999, sobre o “processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal”, não  preveem  a suspeição ou impedimento de auditores/conselheiros  por esse motivo.  
Nos termos da Lei 12.813/2013,  não se configura conflito de interesses os conselheiros/auditores integrar o Carf recebendo  o mencionado “bônus de eficiência”:

Art. 1o  As situações que configuram conflito de interesses envolvendo ocupantes de cargo ou emprego no âmbito do Poder Executivo federal, os requisitos e restrições a ocupantes de cargo ou emprego que tenham acesso a informações privilegiadas, os impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego e as competências para fiscalização, avaliação e prevenção de conflitos de interesses regulam-se pelo disposto nesta Lei.
....

Art. 5o  Configura conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego no âmbito do Poder Executivo federal:
I - divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito próprio ou de terceiro, obtida em razão das atividades exercidas;
II - exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão do agente público ou de colegiado do qual este participe;
III - exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua natureza seja incompatível com as atribuições do cargo ou emprego, considerando-se como tal, inclusive, a atividade desenvolvida em áreas ou matérias correlatas;
IV - atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou intermediário de interesses privados nos órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
V - praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de que participe o agente público, seu cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada ou influir em seus atos de gestão; 
 VI - receber presente de quem tenha interesse em decisão do agente público ou de colegiado do qual este participe fora dos limites e condições estabelecidos em regulamento; e
 VII - prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja atividade seja controlada, fiscalizada ou regulada pelo ente ao qual o agente público está vinculado. 
O Regimento interno do Carf

As hipóteses de  impedimento/suspeição de membros do Carf, portanto,  são somente aquelas previstas no seu Regimento Interno aprovado pela Portaria MF 152/2016:

Art. 42. O conselheiro estará impedido de atuar no julgamento de recurso, em cujo processo tenha:

I- atuado como autoridade lançadora ou praticado ato decisório monocrático;

II- interesse econômico ou financeiro, direto ou indireto; e

III- como parte, cônjuge, companheiro, parente consanguíneo ou afim até o 3º (terceiro) grau.
§ 1º Para efeitos do disposto no inciso II do caput, considera-se existir interesse econômico ou financeiro, direto ou indireto, nos casos em que o conselheiro representante dos contribuintes preste ou tenha prestado consultoria, assessoria, assistência jurídica ou contábil ou perceba remuneração do interessado, ou empresa do mesmo grupo econômico, sob qualquer título, no período compreendido entre o primeiro dia do fato gerador objeto do processo administrativo fiscal até a data da sessão em que for concluído o julgamento do recurso.

§ 2º As vedações de que trata o § 1º também são aplicáveis ao caso de conselheiro que faça ou tenha feito parte como empregado, sócio ou prestador de serviço, de escritório de advocacia que preste consultoria, assessoria, assistência jurídica ou contábil ao interessado, bem como tenha atuado como seu advogado, nos últimos cinco anos. 
O impedimento de que trata o art. 42/II do Regimento Interno do Carf não se aplica aos conselheiros/auditores-fiscais, senão apenas aos membros representantes dos contribuintes.

Segurança jurídica

Também existe o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica (NCPC, art. 976/II). Como ponderou a União:

...

Além do volume de processos envolvendo a mesma questão de direito, o fato é que esta celeuma possui o condão de gerar incalculáveis prejuízos ao erário, na medida em que a tese vindicada pelos contribuintes possui simplesmente o efeito de PARALISAR TODO O CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO perante o CARF, o que acaba por paralisar a constituição definitiva de créditos tributários orçados na casa dos bilhões de reias.

E não é só. A tese em questão também poderá ser utilizada para paralisação de processos ainda na primeira instância administrativa (DRJ’s) em todo país, bem como sustar o contencioso tributário estadual, eis que o modelo assemelhado ao ora em vigor na esfera federal funciona em vários Estados da Federação (dentre outros, Bahia, Ceará, Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo).

Ou seja, a questão do impedimento/ suspeição de conselheiros do CARF em virtude do recebimento de bônus de eficiência é matéria por demais relevante, já repetitiva em vários juízos federais, e com potencial multiplicador imensurável.

A matéria objeto do presente incidente é de repercussão imensa. Tanto é que se verifica em veículos de imprensa a proliferação de publicações sobre o tema, o que só reforça o efeito multiplicador da celeuma. Matéria publicada na versão eletrônica do periódico Estadão em 21.02.2017 dá conta da repercussão social e econômica dessas decisões judiciais pelas vultosas cifras envolvidas, colocando absolutamente tudo sob questionamento e paralisando gradativamente a Administração Tributária Federal.

Fato superveniente

Na  conversão da MP  765/2016 na Lei    13.464 de 10.07.2017,  as “multas tributárias e aduaneiras” foram excluídas da  base de cálculo do bônus de eficiência:  

Art. 6o São instituídos o Programa de Produtividade da Receita Federal do Brasil e o  Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e Aduaneira, com o objetivo de incrementar a produtividade nas áreas de atuação dos ocupantes dos cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e de Analista Tributário da Receita Federal do Brasil.

..

§ 2o O valor global do Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e Aduaneira será definido pelo índice de eficiência institucional, mensurado por meio de indicadores de desempenho e metas estabelecidos nos objetivos ou no planejamento estratégico da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
§ 3o Ato do Comitê Gestor do Programa de Produtividade da Receita Federal do Brasil será editado até 1o de março de 2017, o qual estabelecerá a forma de gestão do Programa e a metodologia para a mensuração da produtividade global da Secretaria da Receita Federal do Brasil e fixará o índice de eficiência institucional.
§ 4o O valor global do Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e Aduaneira a ser distribuído aos beneficiários do Programa corresponde à multiplicação da base de cálculo do Bônus pelo índice de eficiência institucional.

Excluídas “multas tributárias e aduaneiras” da vantagem salarial,  não mais existe o  suposto impedimento/suspeição de auditores-fiscais da Receita Federal de participar do CARF.  Todavia,  como essa medida provisória tem força de lei e produziu efeitos imediatos após sua publicação (30.12.2016),  impõe-se  julgar o incidente relativamente às decisões controvertidas proferidas até quando essa medida  foi convertida na Lei 13.464 de  10.07.2017 – como visto precedentemente. 

DISPOSITIVO


Acolho  o “incidente de resolução de demandas repetitivas” , firmando a seguinte tese, aplicável a todos os processos individuais e coletivos  presentes  e futuros, inclusive nos juizados especiais federais cíveis (CPC/2015, art.  985/I e II): 

“Durante a vigência da Medida Provisória 765 de 29.12.2016,  não havia impedimento nem suspeição de auditores-fiscais participar de julgamentos no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais/Carf,  recebendo o “bônus de eficiência”  instituído por essa medida. Com  o advento da Lei 13.464 de 10.07.2017 ficou prejudicada essa discussão”. 
Brasília, 18/10/2017

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator
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